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ENSINO 

Um olhar para o futuro 
do Ensino da profissão 
farmacêutica a 25 anos 

Afonso  Miguel Cavaco 
Professor Associado da Faculdade de 
Farmácia da Universidade de Lisboa 

É notório que no 
presente o farmacêutico 
na comunidade 
passa por uma crise 
séria. Não me refiro 
particularmente às 
condições de mercado 
ou aos sistemas de 
reembolso da atividade 
farmacêutica em 
PortugaL Refiro-me 
principalmente às 
dificuldades resultantes 
da manutenção da 
centralidade no produto 
medicamentoso, de 
como ainda os artigos 
de farmácia dominam a 
prática profissionaL 

Foi-me gentilmente ende-
reçado um convite para 
refletir sobre o futuro do 

Ensino para a profissão farma-
cêutica a 25 anos. Se por um 
lado 25 anos é um período re-
lativamente curto na história da 
maioria das profissões de Saúde, 
incluindo o ofício de Farmácia no 
nosso Pais, por outro lado pode 
ser um período longo, conhecen-
do o ritmo atual da inovação e da 
mudança, em que as premissas 
de hoje podem ser diferentes 
amanhã. 
Este convite é, na verdade, uma 
boa oportunidade para escapar 
momentaneamente à minha ma-
triz académica, mesmo que isso 
pareça contraditório. Escrever 
sobre o Ensino e a profissão sem 
o quase inevitável apoio das fon-
tes bibliográficas ou da evidência 
científica mais recente, transmite 
uma agradável ideia de liberda-
de, sem as regras e a lógica das  

publicações em ciência. 
Apreciando a oportunidade e 
mantendo tanto quanto possí-
vel o rigor académico da escrita, 
decidi partilhar algumas ideias 
sobre o papel das universidades 
na construção da profissão far-
macêutica. Organizei estas opi-
niões de "fora para dentro', isto 
é, da profissão farmacêutica na 
comunidade (o mais expressivo 
de todos os setores de ativida-
de farmacêutica no nosso País) 
para a Universidade (a respon-
sável por alimentar a profissão 
com novos elementos). Olhando 
para as (presentes e) futuras ne-
cessidades dos farmacêuticos na 
comunidade, apresento algumas 
inquietações quando à profissão 
e às correspondentes respostas 
do ensino das Ciências Farma-
cêuticas em Portugal. Descrevo-
-as em função do que me parece 
ser a premência de implemen-
tação no (presente e no) futuro,  

isto é, partido do que me pare-
ce mais próximo e concretizável 
para aquilo que poderá ser a re-
alidade a longo prazo. 
É notório que no presente o far-
macêutico na comunidade passa 
por uma crise séria. Não me refi-
ro particularmente às condições 
de mercado ou aos sistemas de 
reembolso da atividade farma-
cêutica em Portugal. Refiro-me 
principalmente às dificuldades 
resultantes da manutenção da 
centralidade no produto medi-
camentoso, de como ainda os 
artigos de farmácia dominam a 
prática profissional. Mantêm-se 
as dificuldades em transitar para 
um modelo de exercício profis-
sional em que o farmacêutico 
consegue produzir cuidados de 
Saúde, agregando os benefícios 
resultantes do uso dos medica-
mentos à configuração da farmá-
cia como unidade de cuidados de 
saúde, num setting equivalente 
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Será possível 
redesenhar e 
implementar um curso 
superior que conduza 
desde a universidade 
e ao longo da vida a 
uma excelência de 
saberes e competências 
clínicas, com o 
objetivo de intervir 
afirmativamente no 
cerne da atividade 
farmacêutica na 
comunidade, isto é, 
junto do doente que 
realiza tratamento 
farmacológico? 

ao que pode ser observado, por 
exemplo, na Holanda ou na Fin-
lândia. 
Porém, as farmácias em Portugal 
têm a possibilidade de adminis-
trar medicamentos injetáveis, 
incluindo vacinação, e muito em 
breve dispensarão medicamen-
tos habitualmente de uso exclu-
sivo hospitalar, serviços que ain-
da não se verificam em muitos 
países do norte europeu, teori-
camente mais avançados na sua 
prática farmacêutica. Têm sido 
dados passos importantes para 
a produção de cuidados de Saú-
de nas farmácias portuguesas. 
Mas será que estamos a produ-
zir verdadeiros cuidados de saú-
de farmacêuticos? Mais adiante, 
irei ilustrar o que entendo por 
essa produção de cuidados por 
farmacêuticos. 
Pensando noutras geografias, 
em países como o Brasil, a atu-
ação farmacêutica na comunida-
de evoluiu com extensão variável 
para a produção magistral de 
medicamentos (em farmácias de 
manipulação), embora essa ativi-
dade tenha vindo a sofrer críticas 
cada vez maiores, relativas à sua 
qualidade. Contudo, na assistên-
cia à saúde das populações, o 
farmacêutico na maioria dos paí-
ses da América Latina ainda atua 
de maneira burocrática, quase 
figurativa, mantendo o papel 
ancestral de "guardião" dos seus 
medicamentos. 
Com certeza que os medica-
mentos são a "espinha dorsal" 
dos cuidados de Saúde, trazen-
do um inequívoco aumento da 
qualidade de vida às populações. 
É também reconhecido que a 
utilização eficiente desta tecno-
logia é ainda complexa e requer 
a presença de profissionais pre-
parados e dedicados. Sabemos 
que os farmacêuticos são, entre 
todos os profissionais de Saúde, 
aqueles que mais dedicam a sua 
educação universitária ao conhe-
cimento do medicamento. Por 
outro lado, a importante tarefa 
da entrega segura e efetiva de 
medicamentos ao público não 
pode ser ignorada ou minimi-
zada. Contudo, é também reco-
nhecido que esta atividade far- 

macêutica deve estar para além 
de uma operação de natureza 
logística, dado que outros pro-
fissionais ou mesmo as atuais 
(e futuras) soluções tecnológicas 
garantem a dispensa segura e 
efetiva. É deste modo essencial 
assumir uma orientação clínica, 
isto é, uma prática no sentido 
da pessoa doente e da produção 
dos cuidados de Saúde necessá-
rios a essas pessoas. 
Aqui coloca-se de forma inequí-
voca a questão da educação e 
formação farmacêuticas. Se por 
um lado, o paradigma educativo 
ainda está de alguma forma de-
pendente das áreas de expertise 
científica e de carreira univer-
sitária imposta aos docentes, 
influenciando os conteúdos e 
a forma de transmissão de co-
nhecimentos, por outro lado os 
estudantes pré-graduados não 
podem abandonar a Universida-
de sem estar capacitados para 
poder realizar tarefas de orienta-
ção clínica, isto é, de orientação 
da pessoa doente, em especial 
quando está envolvido o medi-
camento. Manter os curricula 
centrados nas ciências básicas e 
naturais é um fator de confundi-
mento quanto à preparação para 
o exercício profissional na comu-
nidade, e a educação clínica se-
dimenta-se desde os primeiros 
anos de universidade, onde os 
alunos são terreno educativo fér-
til, com elevada disposição para 
aceitar conhecimento e experi-
ência. Desenvolver ativamente a 
participação em atividades clíni-
cas através da formação pré (e 
pós) graduada interprofissional 
emerge como essencial. Com  
certeza que se deve manter a 
componente educativa básica, 
tecnológica e de natureza não-
-clínica, mas os futuros farma-
cêuticos beneficiariam com os 
curricula universitários de pré-
-graduação separados por áreas 
de trabalho, das mais tradicio-
nais como a Farmácia na comu-
nidade às mais inovadoras como 
o desenvolvimento dos novos 
medicamentos biológicos. 
Uma primeira interrogação sobre 
o futuro do Ensino para a profis-
são farmacêutica é então relativa  

à capacidade para reformular os 
currículos, mesmo sob as regras 
europeias de Bolonha, capazes 
de preparar os profissionais tão 
bem para a investigação ou pro-
dução quanto para o uso clínico 
dos medicamentos. Será possí-
vel redesenhar e implementar 
um curso superior que conduza 
desde a universidade e ao lon-
go da vida a uma excelência de 
saberes e competências clínicas, 
com o objetivo de intervir afirma-
tivamente no cerne da atividade 
farmacêutica na comunidade, 
isto é, junto do doente que reali-
za tratamento farmacológico? 
Os que exercem a profissão na 
comunidade conhecem bem os 
esforços educativos, em especial 
pós-graduados, realizados por 
diferentes instituições, para a im-
plementação de serviços farma-
cêuticos. As estratégias de otimi-
zação do uso dos medicamentos, 
as tarefas de informação e edu-
cação em saúde, estilos de vida 
e bem-estar, são repetidamente 
difundidas pelas universidades 
e organizações profissionais. 
Muitos dos que estão no terreno 
tem adotado esses serviços, sen-
do capazes de assumir tarefas de 
maior diferenciação profissional, 
como por exemplo os rastreios e 
a deteção precoce de condições 
patológicas, a preparação e/ou 
administração individualizada da 
terapêutica, a monitorização e 
ajuste de doses, fazendo assim o 
acompanhamento de alguns do-
entes crónicos. 
No entanto, existem tarefas cuja 
exigência técnica é menor e que 
por isso um doente devidamente 
educado pode realizar autono-
mamente, com segurança e efeti-
vidade. Por exemplo, há duas dé-
cadas atrás não se esperava que 
os doentes medissem de forma 
independente e rigorosa a sua 
pressão arterial, o que atualmen-
te é um ato doméstico e quase 
banal. Hoje defende-se o não pa-
ternalismo nos cuidados de Saú-
de, sendo os doentes livres para 
escolher os profissionais, assim 
como existe a coresponsabiliza-
ção do doente no sucesso da sua 
terapêutica. Emerge a ideia de 
que o papel dos farmacêuticos 
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ENSINO 

Será possível que os 
farmacêuticos possam 
vir a ser preparados 
pela Universidade, 
de forma a que a 
orientação clinica 
consiga incluir o papel 
de educador, com base 
na melhor evidência, e 
assim autonomizar os 
doentes tanto quanto 
possível? 

(no presente e) no futuro não 
será a de realizar, por exemplo, 
a preparação da dose unitária ou 
a medição da glicémia, mas a de 
educar ativamente os doentes a 
realizar essas tarefas de forma 
correta, autónoma e sustentada. 
O valor acrescentado da inter-
venção farmacêutica estará na 
monitorização da manutenção( 
dessas competências, através do 
contato presencial e progressiva-
mente mediado por dispositivos 
eletrónicos que garantem a co-
municação permanente entre os 
profissionais e os seus doentes. 
Uma segunda interrogação so-
bre o futuro do Ensino para a 
profissão farmacêutica é relati-
va à capacidade de reformular a 
conceção da intervenção farma-
cêutica, no sentido de formar os 
farmacêuticos como verdadeiros 
consultores e educadores de do-
entes para as diferentes tecnolo-
gias de Saúde. Será possível que 
os farmacêuticos possam vir a 
ser preparados pela Universida-
de, de forma a que a orientação 
clínica consiga Incluir o papel de 
educador, com base na melhor 
evidência, e assim autonomizar 
os doentes tanto quanto possí-
vel? 
As respostas às duas perguntas 
anteriores requerem mudanças 
e rearranjos organizacionais. Se 
não existem grandes dúvidas 
quanto à necessidade de alte-
rações na politica educativa em 
Ciências Farmacêuticas, a res-
posta à segunda questão inicia-
-se também nas universidades, 
passando pelas decisões do 
regulador e das autoridades de 
Saúde, assim como por atores 
no setor farmacêutico. No entan-
to, a verdadeira mudança radica 
em cada um dos farmacêuticos 
que trabalham na comunidade. 
São eles que devem incorporar a 
missão de realizar intervenções 
clínicas, junto da pessoa doente. 
Não apenas pela aplicação de 
técnicas ou conhecimentos far-
macoterapêuticos, mas essen-
cialmente por assumir o papel de 
verdadeiro cuidador, isto é, de se 
coresponsabilizar pela terapêu-
tica prescrita e entregue a cada 
pessoa doente. Para executar  

esse papel de cuidar de alguém 
doente, as competências sociais 
e relacionais são tão essenciais 
quanto as técnicas. Ouve-se fa-
lar em soft skills, na importância 
de atender às necessidades e 
desejos dos utentes, no dever 
de comunicar efetivamente com 
os doentes ou seus cuidadores, 
mas no íntimo deste tema está 
o papel educador do farmacêu-
tico, isto é, a capacidade de se 
interessar pelo doente de modo 
a garantir que ele ou o seu cui-
dador tomam decisões e execu-
tam comportamentos em Saúde 
adequados, de forma autónoma 
e consciente. 
Já aqui foi referido que as evolu-
ções curriculares e organizado-
nais, mesmo que não sistémicas, 
deveriam possibilitar a produção 
de cuidados de Saúde por farma-
cêuticos. Que essas evoluções 
deveriam seguir no sentido da 
orientação clínica, em especial 
nos cuidados primários ambula-
toriais prestados por farmacêu-
ticos. Contudo, essa evolução 
não é independente da articula-
ção com os outros profissionais, 
onde a comunicação efetiva com 
médicos e enfermeiros, entre 
outros, se deve desenvolver num 
ambiente seguro, de confian-
ça e com um desfecho positivo 
centrado no doente. Para atin-
gir uma verdadeira colaboração 
interprofissional é fundamental 
o estabelecimento de redes de 
trabalho. Estas não partem ape-
nas da simpatia ou credibilidade 
percecionadas, mas desenvol-
vem-se pela partilha prévia de 
aprendizagens e experiências, 
em especial durante o ensino 
universitário pré-graduado. É o 
que se verifica, por exemplo, no 
sistema educativo americano 
em que os anos letivos iniciais (a 
graduação minor) são comuns às 
diferentes profissões de Saúde. 
Esta possibilidade conduz-me a 
uma última interrogação sobre 
o futuro do Ensino da profissão 
farmacêutica, como produtora 
de cuidados de Saúde primários. 
Será que as universidades têm 
contribuído o suficiente para que 
a profissão em Portugal atinja a 
maturidade necessária que leve  

outros profissionais de saúde, 
assim como os reguladores e a 
sociedade em geral, a reconhe-
cer e incluir no ato farmacêutico 
a responsabilidade de prescre-
ver medicamentos, mesmo de 
forma suplementar, isto é, de-
pendente de outro profissional 
e para determinadas patologias 
ou grupos farmacoterapêuticos? 
A prescrição farmacêutica inde-
pendente é uma realidade em 
países como no Reino Unido ou 
em alguns estados no Canadá. 
Referi atrás que a educação far-
macêutica pré e pós-graduada 
em Portugal pode ainda não 
garantir a experiência clínica ne-
cessária para assumir tarefas de 
prescrição segura e efetiva. No 
entanto, os farmacêuticos portu-
gueses registados no Reino Uni-
do e Irlanda podem qualificar-se 
nas universidades inglesas ou 
irlandesas como prescritores de 
medicamentos, frequentando 
cursos de especialização. Estes 
países podem, porventura, ter 
Sistemas de Educação e Saúde 
mais avançados, mas não seria 
este o desafio mais interessante 
para o Ensino e a profissão nos 
próximos (25...) anos? 
Finalizo reconhecendo que este 
meu contributo está impregnado 
de opiniões pessoais e enviesa-
mentos resultantes da minha 
ocupação, colocando por isso o 
Ensino farmacêutico e as univer-
sidades no centro da evolução 
da profissão farmacêutica, e sem 
que tenha descrito em concreto 
quais as inovações pedagógicas 
e curriculares que podem condu-
zir às respostas para as pergun-
tas que formulei anteriormente. 
Também não tenho quaisquer 
dúvidas sobre a definição e aqui-
sição de saberes e competên-
cias para os farmacêuticos por 
intervenção de outros parceiros 
relevantes. Possam todos estes 
envolver-se de forma genuína na 
defesa das mudanças urgentes 
para a profissão farmacêutica, 
reafirmando e implementando 
sustentadamente as melhores 
práticas profissionais, no interes-
se da pessoa doente, da Saúde 
Pública e da população portu-
guesa.7 


